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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

 
Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho. 
 

 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores e dos Empregadores.  

Da Aprendizagem 

(Vide Decreto nº 5.598, de 1/12/2005) 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 429.  Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a 

empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 

aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, 

dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 

formação profissional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

a) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

b) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for 

entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 1º As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, 

darão lugar à admissão de um aprendiz. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000)  

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes 

a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) 

nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os 

estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 

19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

 

Art. 430.  Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não 

oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 

esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-

profissional metódica, a saber: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.097, de 19/12/2000) 

I - Escolas Técnicas de Educação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 
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II - entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 

adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 1º  As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura 

adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a 

qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 2º  Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com 

aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 3º  O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da 

competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Das Penalidades 

 

Art. 434.  Os infratores das disposições deste Capítulo ficam sujeitos à 

multa de valor igual a 1 (um) salário mínimo regional, aplicada tantas vezes quantos 

forem os menores empregados em desacordo com a lei, não podendo, todavia, a soma 

das multas exceder a 5 (cinco) vezes o salário-mínimo, salvo no caso de reincidência, 

em que esse total poderá ser elevado ao dobro. (Artigo com redação dada pelo Decreto-

Lei nº 229, de 28/2/1967)  

 

Art. 435.  Fica sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo 

regional e ao pagamento da emissão de nova via a empresa que fizer na Carteira de 

Trabalho e Previdência social, anotação não prevista em lei. (Artigo com redação dada 

pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967; expressão “carteira do menor” alterada pelo 

Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005 
 

 

Regulamenta a contratação de aprendizes 

e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo 

IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis 

do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

- Estatuto da Criança e do Adolescente,  

 

D E C R E T A : 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9º 

deste Decreto os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de 

trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1973, bem como os 

aprendizes já contratados.  

Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados 

para terceiros, independentemente do local onde sejam executados, os empregados serão 

incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente.  

 

Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não 

oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 

esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-

profissional metódica previstas no art 8º.  

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput 

será verificada pela inspeção do trabalho. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


